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REGULAMENTO (CEE) N? 2889/87 DA COMISSÃO
de 28 de Setembro de 1987

que altera o Regulamento (CEE) n? 3540/85 que estabelece as modalidades de
aplicação das medidas especiais para as ervilhas , favas , favarolas e tremoços

doces

conceder em moeda nacional varia conforme o Estado­
-membro em que os produtos são colhidos e utilizados ;
que é, portanto, necessário prever um regime de controlo
das trocas comerciais intracomunitárias e utilizar, para
esse efeito, o exemplar de controlo referido no artigo 1 ?
do Regulamento (CEE) n? 223/77 da Comissão, de 22 de
Dezembro de 1976, que estabelece normas de execução e
medidas de simplificação do regime de trânsito comuni­
tário (9), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n? 2823/87 (10) ; que tal exemplar de
controlo deve ser acompanhado da constituição de uma
garantia nos termos do Regulamento (CEE) n? 2220/85 da
Comissão, de 22 de Julho de 1985, que fixa as regras
comuns de aplicação do regime de garantias para os
produtos agrícolas (u ), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CEE) n? 1 181 /87 (12) ; que para
assegurar o controlo administrativo do direito à ajuda, é
conveniente adaptar, em consequência, o artigo 17? do
Regulamento (CEE) n? 3540/85 ;

Considerando que, a fim de facilitar a passagem do
regime em vigor para o previsto no presente regulamento,
é necessário estatuir medidas transitórias ;

Considerando que as medidas estatuídas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão das Forragens Secas,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1431 /82 do
Conselho, de 8 de Maio de 1982, que prevê medidas espe­
ciais para as ervilhas, favas, favarolas e tremoços doces ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 3127/86 (2), e, nomeadamente, o n? 7 do seu
artigo 3?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2036/82 do
Conselho, de 19 de Julho de 1982, que aprova as regras
gerais relativas às medidas especiais para as ervilhas, favas,
favarolas, e tremoços doces (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1958/87 (4), e ,
nomeadamente, o n? 4 do seu artigo 12?A,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1958/87 do
Conselho que altera o Regulamento (CEE) n? 2036/82
que aprova as regras gerais relativas às medidas especiais
para as ervilhas, favas, favarolas e tremoços doces e,
nomeadamente, o seu artigo 2?,

Considerando que o artigo 12?A do Regulamento (CEE)
n? 2036/87 prevê a aplicação de montantes diferenciais
aos montantes da ajuda para os produtos em questão ; que,
nessa situação, é necessário utilizar a franquia prevista no
n? 2 do artigo 12?A do Regulamento (CEE) n? 2036/82 ;

Considerando que é necessário definir as regras de cálculo
destes montantes diferenciais e adaptar, em conformidade,
o Regulamento (CEE) n? 3540/85 da Comissão (*), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n? 2137/87 (*) ; que essas regras de cálculo devem ter em
conta o factor de correcção referido no artigo 6? do Regu­
lamento (CEE) n? 1677/85 do Conselho, de 11 de Junho
de 1985, relativo aos montantes compensatórios monetá­
rios no sector agrícola O, com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1889/87 (8), bem
como as características específicas do mercado, nomeada­
mente utilizações diferentes do produto em causa ;

Considerando que, na sequência da introdução do regime
dos montantes diferenciais, o montante da ajuda a

Artigo 1 ?

O Regulamento (CEE) n? 3540/85 é alterado do seguinte
modo :

1 . Ao n? 2 do artigo 1 7? é aditado o seguinte travessão :

« — a designação do Estado-membro em que os
produtos foram colhidos . »

2. É aditado o artigo 26?A seguinte :
« Artigo 26?A

1 . A ajuda bruta em ECUs que. resulta do disposto
no artigo 3? dò Regulamento (CEE) n? 1431 /82 é afec­
tada do montante diferencial referido no artigo 12?A
do Regulamento (CEE) n ? 2036/82 e depois transfor­
mada em ajuda final na moeda do Estado-membro em
que os produtos são colhidos, com recurso à taxa de
conversão agrícola desse Estado-membro .
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O montante diferencial para as ervilhas, favas e fava­
rolas é igual ao correctivo monetário, referido no n? 2,
aplicável à moeda do Estado-membro em que os
produtos são colhidos, multiplicado por 94 por cento
do preço de objectivo diminuído da ajuda.

O montante diferencial para os tremoços doces é
calculado nos termos do disposto no segundo pará­
grafo, substituindo-se o preço de objectivo para as
ervilhas, favas e favarolas pelo preço mínimo para os
tremoços doces acrescido do desvio entre o preço de
objectivo e o preço mínimo para as ervilhas.

Todavia, no caso da ajuda referida no n? 1 do artigo 3 ?
do Regulamento (CEE) n? 1431 /82, o montante dife­
rencial calculado em conformidade com o disposto no
segundo parágrafo, para as ervilhas, favas e favarolas, ou
no terceiro parágrafo, para os tremoços doces, é afec­
tado de uma correcção que tem em conta a incidência
na ajuda do preço da cevada nas moedas dos Estados­
-membros em que os produtos são colhidos e utiliza­
dos . O preço de intervenção da cevada a considerar é o
válido para os Estados-membros, com excepção da
Espanha, no início da sua campanha de comercializa­
ção e a percentagem que afecta este preço é de 55, para
as ervilhas, favas e favarolas, e de 40, para os tremoços
doces .

No caso de o montante diferencial aplicado ao
montante da ajuda conduzir a uma ajuda final negativa,
não é concedida qualquer ajuda.

2. O correctivo monetário é igual ao desvio mone­
tário referido no n? 2, alínea a) ou, se for caso disso,
alínea b), do artigo 12?A do Regulamento (CEE)
n? 2036/82.

Todavia, o correctivo monetário é afectado de uma
franquia de 5 pontos.

3 . As taxas de câmbio à vista referidas no n? 2,
segundo travessão da alínea b), do artigo 12?A do
Regulamento (CEE) n ? 2036/82, baseiam-se nas cota­
ções do ECU estabelecidas quotidianamente pela
Comissão relativamente às moedas em causa e que são
publicadas na série C do Jornal Oficial das Comuni­
dades Europeias. O período no decurso do qual são
verificadas as taxas de câmbio à vista estende-se de 4?
feira de uma semana a 3 ? feira da semana seguinte,
anterior à data da fixação da ajuda.

4. No caso de o montante da ajuda ser fixado ante­
cipadamente, o montante da ajuda a prazo é afectado
de um montante diferencial calculado nos termos dos
n?s 1 e 2.

Todavia, este montante diferencial a prazo é, se for
caso disso, ajustado, a fim de ter èm conta o montante
corrector referido no artigo 25? e o preço mínimo, o

preço limiar de desencadeamento, o preço de objectivo
e o preço de intervenção da cevada referida no quarto
parágrafo do n? 1 válidos no mês da identificação.

5. No caso de os produtos serem colhidos num
Estado-membro e utilizados noutro Estado-membro, o
montante da ajuda a conceder é o montante da ajuda
final expressa na moeda do Estado-membro de produ­
ção, convertida na moeda do Estado-membro de utili­
zação com recurso à taxa de câmbio bilateral , referida
no n? 6, válida no dia de identificação ou, se for caso
disso, no dia da apresentação do pedido de certificado
de ajuda fixada antecipadamente.

6 . A taxa de câmbio bilateral a utilizar no caso refe­
rido no n? 5 :

— para as moedas dos Estados-membros cujas moedas
mantêm entre si um desvio instantâneo máximo de
2,25 % , é derivada da taxa central,

— para as outras moedas, é derivada da média das
taxas resultantes da relação entre as cotações de
câmbio médias à vista da moeda em causa, em rela­
ção a cada uma das moedas dos Estados-membros
referidos no primeiro travessão, verificadas no
decurso do período referido no n? 3 e a taxa central
de cada uma dessas moedas.

7. Os montantes diferenciais são fixados ao mesmo
tempo que a ajuda referida no n? 1 do artigo 3? do
Regulamento (CEE) n? 1431 /82 e a Comissão publi­
cará no Jornal Oficial das Comunidades Europeias,
série L, a partir da sua fixação :

— o montante da ajuda bruta, em ECUs, a conceder
para 1 00 quilogramas de produtos,

— o montante, na moeda do Estado-membro em que
os produtos são colhidos, resultante da conversão
em moeda nacional da ajuda bruta afectada do
montante diferencial calculado nos termos do
segundo parágrafo do n? 1 , para as ervilhas, favas e
favarolas, ou do terceiro parágrafo do n? 1 , para os
tremoços doces,

— se for caso disso, o montante, na moeda do Esta­
do-membro em que os produtos são colhidos, da
correcção referida no quarto parágrafo do n? 1 ,

— as taxas de câmbio, referidas no n? 6, do ECU em
moedas nacionais . »

3 . É aditado o artigo 31?A seguinte :

« Artigo 31 ?A

1 . Sempre que as ervilhas, favas, favarolas ou
tremoços doces colhidos na Comunidade, com exclu­
são dos produtos que são :

— reconhecidos pela lei do Estado-membro de origem
como sendo para semente,

— efectivamente utilizados na acepção das alíneas b) e
d), primeiro travessão, do artigo 9?,
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sejam objecto de trocas comerciais entre Estados-mem­
bros, é elaborado, no Estado-membro em que os
produtos foram colhidos, um exemplar de controlo
referido no artigo 10? do Regulamento (CEE)
n? 223/77, que inclui na casa 41 , além da designação
das mercadorias, uma das seguintes menções :

— cosechado en . . .
— høstet i . . .

— geerntet in . . .
— CTUVKouiaSei ato . . .
— harvested in . . .
— récolte en . . .
— raccolto in . . .

— geoogst in . . .
— colhido em . . .

na rubrica « Observação », a menção do peso liquido
verificado do produto controlado.

3 . Para efeitos da concessão da ajuda final e em caso
de necessidade, a autoridade que controlar o destino
dos produtos que tenham sido objecto de trocas
comerciais intracomunitárias transmitirá uma cópia ou­
fotocópia do exemplar de controlo referido no artigo
10? do Regulamento (CEE) n? 223/77 ao organismo
encarregado da concessão destas ajudas.

4. O exemplar de controlo, referido no artigo 10? do
Regulamento (CEE) n? 223/77, é acompanhado da
constituição de uma garantia de 4 ECUs por 100 quilo­
gramas líquidos, destinada a garantir o respeito da obri­
gação de dar aos produtos em causa um dos destinos
previstos no n? 2.

A exigência principal referida no artigo 20? do Regula­
mento (CEE) n? 2220/85 da Comissão é a apresentação
da prova de que a obrigação referida no primeiro pará­
grafo foi respeitada. Esta prova só pode ser prestada
através da apresentação do exemplar de controlo em
questão, completado em conformidade com o rj ? 2,
para uma quantidade pelo menos igual a 98 % da
constante da casa 103 do exemplar de controlo.

No caso da exigência principal ser respeitada para uma
quantidade superior em mais de 2 % à quantidade
constante da casa 103 do exemplar de controlo, a
quantidade suplementar é considerada como importada
de países terceiros.

A prova de respeito da exigência principal deve ser
apresentada no prazo máximo de doze meses a contar
do mês seguinte àquele durante o qual a garantia foi
constituída. »

2. De entre as menções especiais do exemplar de
controlo devem ser preenchidas : ,

a) A rubrica 1 03 ;

b) A rubrica 104, riscando a menção inútil e acrescen­
tando uma das seguintes menções :

— Destinado a ser utilizado con arreglo al articulo
9 del Reglamento (CEE) n° 3540/85 o a ser
exportado hacia terceros países

— Bestemt til anvendelse som omhandlet i artikel
9 i forordning (EØF) nr. 3540/85 eller til
udførsel til tredjelande

— Bestimmt zur Verwendung nach Artikel 9 der
Verordnung (EWG) Nr. 3540/85 oder zur
Ausfuhr nach Drittländern

— Προορίζεται να χρησιμοποιηθεί κατά την
έννοια του άρθρου 9 του κανονισμού (ΕΟΚ)
αριθ. 3540/85 ή να εξαχθεί προς τρίτες
χώρες

— To be used as defined in Article 9 of Regulation
(EEC) No 3540/85 or to be exported from the
Community to third countries

Artigo 2?

Até 31 de Dezembro de 1987, para determinar o
montante da ajuda a pagar ao utilizador, o Estado-membro
em que os produtos foram colhidos pode ser considerado
como o que emitiu o certificado de compra ao preço
mínimo referido no n? 2, primeiro travessão, do artigo 28?
do Regulamento (CEE) n? 3540/85.

— Destiné à être utilisé au sens de 1 article 9 du
règlement (CEE) n0 3540/85 ou à être exporté
vers les pays tiers

— Destinato ad essere utilizzato ai sensi dell arti­
colo 9 del regolamento (CEE) n . 3540/85 o ad
essere esportato versi i paesi terzi

— Bestemd voor gebruik in de zin van artikel 9
van Verordening (EEG) nr. 3540/85 of voor
uitvoer naar derde landen

Artigo 3 ?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

É aplicável às ervilhas, favas, favarolas e tremoços doces
identificados a partir de 1 de Outubro de 1987, excepto
no caso de estes produtos terem sido objecto de uma fixa­
ção antecipada da ajuda antes de 1 de Agosto de 1987.

Todavia, o n? 3 do artigo 1 ? é aplicável a partir de 1 de
Novembro de 1987.

— Destinado a ser utilizado nos termos do artigo
9? do Regulamento (CEE) n? 3540/85, ou a ser
exportado para um país terceiro.

A casa « controlo da utilização e/ou do destino »,
que figura no verso do exemplar, deve ainda conter,
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 28 de Setembro de 1987.

Pela Comissão

Frans ANDRIESSEN

Vice-Presidente

/


